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Vale dizer, a restituição está se dando natural-
mente, sem a intervenção humana, pois o infrator des-
matou, mas, diante da ação do Estado, não fez a desto-
ca, daí por que a biomassa está se recompondo; nesse
contexto, a ausência de condenação à indenização fun-
ciona como incentivo ao desmatamento, não se coibindo
a ação de desmatar, mas tão somente a impossibilidade
de regeneração natural da área.

Ademais, conforme exposto alhures, o dano ambi-
ental é, no mais das vezes, indelével, pois, ainda que
haja, a longo prazo e de maneira natural, a recom-
posição da área, não se pode ignorar o período em que
esta ficou desfigurada, privando a coletividade das
benesses dali advindas.

Acerca da matéria, é a lição de Paulo Affonso
Lemes Machado, in verbis:

[...] não é apenas a agressão à natureza que deve ser obje-
to de reparação, mas a privação, imposta à coletividade, do
equilíbrio ecológico, do bem-estar e da qualidade de vida
que aquele recurso ambiental proporciona, em conjunto
com os demais. Desse modo, a reparação do dano ambien-
tal deve compreender, também, o período em que a coletivi-
dade ficará privada daquele bem e dos efeitos benéficos que
ele produzia, por si mesmo e em decorrência de sua inte-
ração (art. 3°, I, da Lei n° 6.938/81). Se a recomposição
integral do equilíbrio ecológico, com a reposição da situação
anterior ao dano, depender, pelas leis da natureza, de lapso
de tempo prolongado, a coletividade tem direito subjetivo a
ser indenizada pelo período que mediar entre a ocorrência
do dano e a integral reposição da situação anterior
(MACHADO, Paulo Affonso Lemes. Direito ambiental
brasileiro. 11. ed. São Paulo: Malheiros, p. 341).

Nesse sentido, é a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça:

Apelação cível. Ação civil pública. Desmatamento em área
de preservação permanente. Regeneração natural da área.
Subsistência da obrigação de indenizar. Art. 14, § 1º, da Lei
6.938/81. Constatado o desmatamento ilegal de área de
preservação permanente, mesmo que a área se encontre em
processo de regeneração natural, subsiste a obrigação de
indenizar os danos causados. Tal indenização tem como
parâmetros o dano provocado e a condição financeira do
agente. Todas as medidas para possibilitar a ampla recupe-
ração da área degradada devem ser tomadas pelo agente
poluidor (TJMG, AC n° 1.0400.04.012172-7/001, 
7ª CACIV, Rel. Des. Wander Marotta, j. em 26.08.2008).

Ação civil pública. Desmatamento em área de preservação
permanente. Regeneração natural parcial. Subsistência da
obrigação de indenizar. Art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81.
Constatado o desmatamento ilegal de área de preservação
permanente, mesmo que a área se encontre em processo de
regeneração natural, subsiste a obrigação de indenizar os
danos causados. Tal indenização tem como parâmetros o
dano provocado e a condição financeira do agente. Dá-se
provimento ao recurso (TJMG, AC n° 1.0400.02.006256-
0/001, 4ª CACIV, Rel. Des. Célio César Paduani, j. em
16.03.2006).

Ação civil pública. Desmatamento próximo à nascente
d’água. Atentado contra a natureza. Dano ambiental com-
provado através de laudo pericial. Obrigações positivas
impostas ao infrator, traduzidas em indenização pecuniária e
na obrigação de cerceamento da área desmatada. Efeito
pedagógico necessário. Recurso provido (TJMG, AC 
n° 1.0400.04.012377-2/001, 5ª CACIV, Rel. Des.
Nepomuceno Silva, j. em 23.02.2006).

Nesse contexto, deve o infrator ser condenado ao
pagamento de indenização, para reparar os danos cau-
sados ao meio ambiente.

Na espécie, levando-se em conta o fato de a área
estar se regenerando, bem como a condição econômica
do apelado, a condenação deve ser fixada em 
R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), quantia a
ser destinada ao Fundo de Direitos Difusos.

Conclusão.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para

condenar o apelado ao pagamento de indenização, fixa-
da em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), des-
tinada ao Fundo de Direitos Difusos.

Custas, na forma da lei.
É como voto.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECUR-
SO, VENCIDO O VOGAL.

. . .

Servidor público - Férias-prêmio - Gozo - 
Não ocorrência - Aposentadoria por invalidez -

Conversão - Pagamento em pecúnia - Estatuto -
Omissão - Direito adquirido - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Direito administrativo. Servidor
público. Férias-prêmio. Direito adquirido. Aposentadoria
por invalidez. Conversão em pecúnia. Possibilidade.
Recurso provido. 

- Tendo a servidora pública direito adquirido às férias-
prêmio, se não as gozou no tempo oportuno em razão
de ter se aposentado precocemente por invalidez, faz ela
jus à conversão em pecúnia, ainda que omisso o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município, sob pena de a
Municipalidade incorrer em locupletamento ilícito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00669999..0088..008844886677-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbáá - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa ddaass GGrraaççaass VVaazz ddee
AAssssiiss - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee RRooddeeiirroo - RReellaattoorr:: DDEESS..
VVIIEEIIRRAA DDEE BBRRIITTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Edgard Penna Amorim,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2010. - Vieira de
Brito - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelação inter-
posta por Maria das Graças Vaz de Assis contra a r. sen-
tença proferida nos autos da ação indenizatória propos-
ta em face do Município de Rodeiro, que julgou improce-
dente o pedido de conversão das férias-prêmio não
gozadas em espécie, sob o fundamento de ausência de
previsão legal, condenando-a ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta reais) (f. 95/97). 

Inconformada com o teor da decisão primeva,
apelou a autora às f. 98/104, requerendo, em apertada
síntese, o pagamento das férias-prêmio em espécie. 

Houve apresentação de contrarrazões pelo
Município às f. 106/108. 

É o breve relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
Ab initio, impõe registrar que a Lei nº 809/03,

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Rodeiro, em seu art. 60, § 4º, acerca das férias-prêmio,
dispõe, in verbis: 

Art. 60 [...] 
§ 4º O servidor efetivo fará jus a férias-prêmio, com duração
de 03 (três) meses, adquiridas a cada período de 05 (cinco)
anos de efetivo exercício no serviço público municipal. 

Não há controvérsia no caderno processual no que
tange ao direito da apelante a 5 (cinco) períodos de
férias-prêmio, cingindo-se a discussão somente quanto à
possibilidade ou não de conversão das referidas férias
em espécie, haja vista a omissão legal. 

Exsurge claro que a licença-prêmio se encontra
prevista no Estatuto dos Servidores Públicos do Município
de Rodeiro, e, ao que tudo indica, a apelante somente
não pôde usufruir de suas férias-prêmio, uma vez que se
aposentou precocemente por invalidez. 

Como se vê, a apelante, por questões de saúde
não teve a oportunidade de gozar de suas férias-prêmio,
daí, se não teve o direito de exercitá-las, a sua indeniza-
ção em espécie é medida que se impõe, aplicando-se ao
presente o princípio que rege todo o sistema jurídico,
que proíbe o locupletamento ilícito. 

Em que pese a legislação municipal não prever, de
forma expressa, o direito do servidor a receber as férias-
prêmio não gozadas em espécie, não me resta dúvida de
que aquelas já se incorporaram ao patrimônio do servi-
dor, configurando direito adquirido, devendo recebê-las
em pecúnia, visto que não as exercitou por motivos

alheios à sua vontade, no caso, aposentadoria por
invalidez. 

Sobre o direito adquirido, esclarece a mais abali-
zada doutrina:

[...] Diz-se direito adquirido aquele que já se incorporou ao
patrimônio e à personalidade de seu titular, de modo que
nem a norma, nem fato posterior posam alterar situação
jurídica já consolidada sob sua égide. Entenda-se situação
jurídica como um conceito que não suplanta o de relação
jurídica. Deveras, a pluralidade de situações jurídicas vividas
por um sujeito implica pluralidade de relações jurídicas [...].
(BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal anotada. 6.
ed., São Paulo: Ed. Saraiva, 2006, p. 232.) 

Em se tratando de direito adquirido, e uma vez que
se aposentou por invalidez, não me resta dúvida de que
a apelante deve ter suas férias não gozadas convertidas
em espécie, sob pena de gerar um injurídico enriqueci-
mento sem causa do Município. 

Isso posto, mediante tais considerações, dou provi-
mento ao recurso, para determinar ao Município de
Rodeiro que pague à apelante, em espécie, o correspon-
dente aos períodos de férias-prêmio a que tem direito. 

Inverta-se o ônus da sucumbência. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Agravo de instrumento - Execução/cumprimento
de sentença - Município - 

Exclusão da lide - Pagamento do débito -
Intimação - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução/cumprimento
de sentença. Município. Exclusão da lide. Intimação
para o pagamento do débito. Impossibilidade. Recurso
provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00007799..0044..117722881122-66//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm -
AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee CCoonnttaaggeemm - AAggrraavvaaddoo::
AAnnddeerrssoonn LLuuiizz VViieeiirraa,, FFuunneecc - FFuunnddaaççããoo ddee EEnnssiinnoo ddee
CCoonnttaaggeemm - RReellaattoorr:: DDEESS.. AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a


